
 
 

 

AgRg na REVISÃO CRIMINAL Nº 5.770 - SP (2022/0166354-9)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : G M S 
ADVOGADOS : EURO BENTO MACIEL FILHO  - SP153714 
   GABRIEL HUBERMAN TYLES  - SP310842 
   PEDRO HENRIQUE BROCOLETTI DIAS  - SP425437 
   HENRIQUE DE MATOS CAVALHEIRO  - SP425251 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM REVISÃO 
CRIMINAL. ART. 621, I, DO CPP. HIPÓTESES DE CABIMENTO. 
TAXATIVIDADE. LEI 13.431/17. OBSERVÂNCIA. SISTEMA 
ACUSATÓRIO. PRECLUSÃO. VIOLAÇÃO DO DUPLO GRAU DE 
JURISDIÇÃO E DA SÚMULA 7/STJ. NÃO OCORRÊNCIA. 
REVALORAÇÃO DE FATOS. REVISÃO CRIMINAL INDEFERIDA 
LIMINARMENTE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. "A revisão criminal tem o seu cabimento previsto no rol taxativo do art. 621, I, 
II e III, do Código de Processo Penal, não constituindo instrumento adequado 
para reabrir, a qualquer tempo, a discussão sobre questões decididas 
fundamentadamente e de forma definitiva, por simples irresignação ou 
descontentamento da parte em relação ao provimento jurisdicional transitado em 
julgado." (AgRg na RvCr n. 5.713/DF, relator Ministro Jorge Mussi, Corte 
Especial, julgado em 7/6/2022, DJe de 9/6/2022.)
2. A ouvida da vítima e das testemunhas menores diretamente pelo magistrado é 
uma possibilidade prevista expressamente no art. 12º, §1º, da Lei 13.431/17. 
3. A jurisprudência, tanto deste Superior Tribunal de Justiça quanto do Supremo 
Tribunal Federal, "em respeito à segurança jurídica e a lealdade processual, tem 
se orientado no sentido de que mesmo as nulidades denominadas absolutas 
também devem ser arguidas em momento oportuno, sujeitando-se à preclusão 
temporal." (AgRg no HC 527.449/PR, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 27/8/2019, DJe 5/9/2019).
4. Conforme precedentes desta Corte, a controvérsia atinente à adequada 
classificação da conduta daquele que pratica ato libidinoso com menor de 14 anos 
prescinde do reexame de provas. A revaloração de fatos incontroversos 
explicitados no acórdão recorrido revela-se suficiente, na hipótese.
5. Agravo desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Joel Ilan Paciornik, Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT), Laurita Vaz, João Otávio de Noronha, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 
 
Brasília (DF), 10 de agosto de 2022 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg na REVISÃO CRIMINAL Nº 5.770 - SP (2022/0166354-9)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : G M S 
ADVOGADOS : EURO BENTO MACIEL FILHO  - SP153714 
   GABRIEL HUBERMAN TYLES  - SP310842 
   PEDRO HENRIQUE BROCOLETTI DIAS  - SP425437 
   HENRIQUE DE MATOS CAVALHEIRO  - SP425251 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 
Trata-se de agravo regimental interposto por G. M. S. contra decisão que 

indeferiu liminarmente o pleito revisional.
Irresignada, a defesa insiste no cabimento da revisão criminal. Nesse sentido, 

afirma que o prequestionamento não é pressuposto de admissibilidade da revisão criminal. 
Assim, sustenta as teses já apresentadas na inicial do pedido revisional: (a) 

nulidade da oitiva da vítima e das testemunhas menores de idade realizada pelo próprio 
magistrado, sem observância da Lei n. 13.431/17; (b) violação do sistema acusatório; (c) violação 
do duplo grau de jurisdição e da Súmula 7/STJ pela decisão monocrática condenatória no âmbito 
deste STJ; e (d) contrariedade patente de texto expresso de lei.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 
Primeiro, é importante esclarecer que, na hipótese, não se está a exigir o 

prequestionamento dos temas aventados na revisão criminal. O que se sustentou na decisão 
recorrida, em verdade, foi que o ora agravante não se desincumbiu do ônus de demonstrar o 
cabimento da medida, adequando o caso a uma das hipóteses de cabimento do pleito revisional. 
Confira-se:

No caso concreto, apesar de alegar a incidência do permissivo do art. 621, 
I e III, do CPP, a defesa não logra êxito em demonstrar de que modo o 
decisum objurgado teria contrariado o texto expresso de lei ou a evidência 
dos autos. Em vez disso, traz em suas razões temas que sequer foram 
apreciados por esta Corte, como a nulidade do processo e suposta afronta 
ao duplo grau de jurisdição. 
Com efeito, cumpre anotar que "Não se acolhe pretensão revisional por 
nulidade que não decorre de condenação contrária ao texto expresso da lei 
penal ou de outra hipótese legal de cabimento  da  revisão  criminal  se  não  
resta  evidenciada  a  nulidade  suscitada  e  não  há demonstração do 
efetivo prejuízo." (REsp 1371229/SE, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS  MOURA,  SEXTA  TURMA,  julgado  em  20/10/2015,  DJe  
06/11/2015.)  Portanto,  a pretensão não merece processamento. (E-STJ, 
fl. 593).

Nesse ponto, frise-se que "a revisão criminal tem o seu cabimento previsto no rol 
taxativo do art. 621, I, II e III, do Código de Processo Penal, não constituindo instrumento 
adequado para reabrir, a qualquer tempo, a discussão sobre questões decididas 
fundamentadamente e de forma definitiva, por simples irresignação ou descontentamento da 
parte em relação ao provimento jurisdicional transitado em julgado." (AgRg na RvCr n. 5.713/DF, 
relator Ministro Jorge Mussi, Corte Especial, julgado em 7/6/2022, DJe de 9/6/2022.)

A propósito, passa-se a demonstrar o não cabimento da medida na hipótese.
Em relação à tese de nulidade ante a ouvida da vítima e de testemunhas 

diretamente pelo magistrado, note-se que a própria Lei 13.431/17 prevê essa possibilidade no seu 
art. 12, § 1º. 

Ademais, a defesa não suscitou a suposta nulidade no tempo adequado, em 
audiência ou mesmo alegações finais. A propósito, deve-se lembrar que a jurisprudência, tanto 
deste Superior Tribunal de Justiça quanto do Supremo Tribunal Federal, "em respeito à segurança 
jurídica e a lealdade processual, tem se orientado no sentido de que mesmo as nulidades 
denominadas absolutas também devem ser arguidas em momento oportuno, sujeitando-se à 
preclusão temporal." (AgRg no HC 527.449/PR, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 27/08/2019, DJe 05/09/2019).

Quanto à alegação de violação do sistema acusatório, cumpre notar que esta tese 
também não foi alegada tempestivamente, estando submetida ao efeito preclusivo. 

Sobre a suposta violação do duplo grau de jurisdição e da Súmula 7/STJ pela 
decisão monocrática condenatória no âmbito deste STJ, é certo que a jurisprudência desta Corte 
já há muito vem rechaçando essa argumentação:

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
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ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. REEXAME DE PROVAS. 
DESNECESSIDADE. SITUAÇÃO FÁTICA EXPRESSAMENTE 
DELINEADA NO ACÓRDÃO RECORRIDO. TOCAR OS SEIOS DA 
VÍTIMA. CRIANÇA DE 10 ANOS DE IDADE. DOLO DE SATISFAÇÃO 
DA LASCÍVIA. CONTRAVENÇÃO PENAL. INCOMPATIBILIDADE. 
ART. 215-A DO CÓDIGO PENAL. INAPLICABILIDADE. 
VULNERABILIDADE DA VÍTIMA. ART. 217-A DO CÓDIGO PENAL. 
CONSUMAÇÃO. QUALQUER ATO LIBIDINOSO OFENSIVO À 
DIGNIDADE SEXUAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "A controvérsia atinente à inadequada desclassificação para a 
contravenção penal prevista no art. 65 do Decreto-Lei n. 3.688/1941 
prescinde do reexame de provas, sendo suficiente a revaloração de fatos 
incontroversos explicitados no acórdão recorrido. (REsp 1.605.222/MS, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
28/6/2016, DJe 1º/8/2016).
2. Esta Quinta Turma, seguindo o voto do em. Ministro Joel Ilan Paciornik, 
já teve oportunidade de ressaltar que "a maior parte da doutrina penalista 
pátria orienta-se no sentido de que a contemplação lasciva configura o ato 
libidinoso constitutivo dos tipos dos arts. 213 e 217-A do Código Penal - 
CP, sendo irrelavante, para a consumação dos delitos, que haja contato 
físico entre ofensor e ofendido" (RHC 70.976/MS, Rel. Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 2/8/2016, DJe 
10/8/2016).
3. No caso em apreço, o acusado, ao tocar nos seios da criança, ainda que 
por cima da roupa, praticou todos os atos necessários à tipificação do delito 
de estupro de vulnerável, que não exige atos invasivos, conforme 
jurisprudência deste Tribunal.
4. Não obstante a inovação trazida pelo art. 215-A do Código Penal 
(introduzido pela Lei 13.718/2018), "a Terceira Seção desta Corte Superior 
sedimentou a jurisprudência, então já dominante, pela presunção absoluta da 
violência em casos da prática de conjunção carnal ou ato libidinoso diverso 
com pessoa menor de 14 anos" (REsp n. 1.320.924/MG, relator Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 16/8/2016, 
DJe de 29/8/2016, grifei), de modo que é "inaplicável o art. 215-A do CP 
para a hipótese fática de ato libidinoso diverso de conjunção carnal 
praticado com menor de 14 anos, pois tal fato se amolda ao tipo penal do 
art. 217-A do CP, devendo ser observado o princípio da especialidade" 
(AgRg nos EDcl no AREsp n. 1.225.717/RS, relator Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 21/2/2019, DJe 6/3/2019).
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.824.358/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 3/11/2020, DJe de 12/11/2020.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. DOLO DE SATISFAÇÃO DA LASCÍVIA. 
CONTRAVENÇÃO PENAL. VÍTIMA CRIANÇA MENOR DE 14 ANOS. 
INCOMPATIBILIDADE. ART. 217-A, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL. 
CONSUMAÇÃO. QUALQUER ATO DE LIBIDINAGEM OFENSIVO À 
DIGNIDADE SEXUAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A controvérsia atinente à inadequada desclassificação para a 
contravenção penal prevista no art. 61 do Decreto-Lei n. 3.688/1941 
prescinde do reexame de provas; é suficiente a revaloração de fatos 
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incontroversos explicitados no acórdão recorrido.
2. Nega-se vigência ao art. 217-A, caput, do CP quando, diante de ato 
lascivo, diverso da conjunção carnal mas atentatórios à liberdade sexual da 
vítima (menor de 14 anos), desclassifica-se a conduta para contravenção 
penal, ao fundamento de que ficou comprovado não ter havido conjunção 
carnal.
3. A proteção integral à criança, em especial no que se refere às agressões 
sexuais, é preocupação constante de nosso Estado, constitucionalmente 
garantida (art. 227, caput, c/c o § 4º, da Constituição da República), e de 
instrumentos internacionais.
4. É pacífica a compreensão de que o delito de estupro de vulnerável se 
consuma com a prática de qualquer ato de libidinagem ofensivo à dignidade 
sexual da vítima. Precedentes.
5. Ao concluir pela desclassificação para contravenção, o Tribunal estadual 
salientou que o conjunto probatório, notadamente o relato da ofendida e das 
testemunhas, infirma a autodefesa apresentada pelo acusado, de modo a 
não deixar nenhuma dúvida de que ele realmente foi o autor do delito sob 
apuração.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.735.155/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/8/2020, DJe de 26/8/2020.)

Com efeito, percebe-se que, ao contrário do que argumenta o agravante, não se 
evidencia contrariedade a texto expresso de lei. Ao contrário, a decisão impugnada está em 
conformidade com o ordenamento jurídico.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg   na

Número Registro: 2022/0166354-9 PROCESSO ELETRÔNICO RvCr 5.770 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00006014520188260270  6014520188260270

EM MESA JULGADO: 10/08/2022
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELA WIECKO VOLKMER DE CASTILHO

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : G M S 
ADVOGADOS : EURO BENTO MACIEL FILHO  - SP153714 

 GABRIEL HUBERMAN TYLES  - SP310842 
 PEDRO HENRIQUE BROCOLETTI DIAS  - SP425437 
 HENRIQUE DE MATOS CAVALHEIRO  - SP425251 

REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : G M S 
ADVOGADOS : EURO BENTO MACIEL FILHO  - SP153714 

 GABRIEL HUBERMAN TYLES  - SP310842 
 PEDRO HENRIQUE BROCOLETTI DIAS  - SP425437 
 HENRIQUE DE MATOS CAVALHEIRO  - SP425251 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Joel Ilan Paciornik, Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT), Laurita Vaz, João Otávio de Noronha, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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